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APRESENTAÇÃO

No dia 1o-1-1970 entraram em vigor o Dec.‑lei no 1.001 e Dec.‑lei no 1.002, edita-
dos no conturbado período de exceção conhecido como “Regime Militar”. Respecti-
vamente denominados Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar, fo-
ram publicados em 21-10-1969.

Hoje, 50 anos após a publicação e vigência, pouca coisa mudou nas normas 
ali presentes, como se toda vez que o legislador pátrio quisesse modernizar as leis 
penais e processuais se esquecesse da existência dos códigos militares.

São inúmeras as razões pelas quais os códigos militares são “esquecidos”. Tal 
“esquecimento” começa pela ideologia de políticos contrários aos interesses dos mi-
litares que afirmam, ter, nos anos de chumbo, sofrido torturas pelas mãos de pes-
soas fardadas, passa pela vontade de parte do novel Poder Legislativo de realmente 
deixar de lado os militares para que, tendo sua legislação arcaica, sejam cada vez 
mais prejudicados em seus direitos e deveres e vai até aqueles que, estando inser-
tos no meio do Poder Judiciário Militar, temem o “fantasma da extinção” da Justiça 
Militar, espécie de tormenta que sempre reaparece toda vez que se pensa em alterar 
tais leis.

A falta de modernização de tais normas, nos últimos anos, vem causando inú-
meros conflitos judiciais desde a primeira instância das justiças especializadas até 
a mais alta corte brasileira. A jurisprudência não pacífica de muitos temas vem ga-
nhando corpo nas lides do dia a dia, bem como tem aumentado de forma expressiva 
o número de doutrinadores e operadores do direito que se interessam pelo ramo do 
direito cuja justiça é a mais antiga do país.

Dessa forma, vem ganhando força no País a divulgação do Direito Militar, ten-
do a cada ano, mais e mais cursos de especialização, prática e atualização sendo 
desenvolvidos. Nossa obra não foi diferente, ela é fruto de trabalho compilado do 
corpo docente do curso de pós‑graduação em Direito Militar da UNIALFA/FADISP em 
conjunto com o Complexo Jurídico Oliveira Campanini – Educacional e de outros 
profissionais brilhantes na área.

Os autores são advogados, juízes, promotores de justiça, defensores públicos, 
oficiais militares, delegados de polícia, peritos criminais, jornalistas investigativos, 
entre outros profissionais, todos atuantes na área, aptos a trazer, com independên-
cia e liberdade, temas polêmicos do passado, presente e futuro, fruto de suas expe-
riências pessoais.

O leitor perceberá que alguns temas são tratados por mais de um autor, haja 
vista a diferença de pensamento ideológico de acordo com as peculiaridades de cada 
profissão, afinal, um mesmo assunto certamente não terá o mesmo tratamento sus-
tentado em juízo ou fora dele por partes adversas, como acusadores e defensores, 
por exemplo.

Estudos Avançados de Direito Militar pretende ser a obra mais completa já 
lançada na área, eis que reúne, em 50 artigos escritos por 50 autores renomados, 
temas relevantes para a área, que vão de direito penal militar e processo penal mili-
tar a direito administrativo disciplinar militar, direito constitucional, direito penal, 
direito administrativo, direito comparado, direitos humanos, direito internacional, 
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direito previdenciário militar, direito eleitoral, direito cível, direito de família e su-
cessões, direito digital, direitos remuneratórios, ética e prerrogativas profissionais 
da advocacia, gestão de pessoas, história, oratória e argumentação jurídica, perícias 
criminais e jornalismo investigativo.

O leitor observará também que o Sumário não está, como é comum em obras 
jurídicas, dividido por matérias ou subáreas do direito. Para nós, antes da impor-
tância do direito, estão as pessoas que dele se utilizam para seu mister. Sendo as-
sim, os 50 artigos dispostos no livro, que estão a representar os 50 anos dos códigos 
castrenses, são divididos pela ordem alfabética dos nomes dos coautores, uma vez 
que, para nós, não há função, profissão, pessoa ou tema mais importante. Oxalá que 
pudéssemos ter, junto aos coautores, saudosos como Esmeraldino Bandeira, Claudio 
de Luna, Assumpta Perez Jerônimo, Álvaro Lazzarini, Fernando Sérgio Baroni Nucci, 
Luiz Flávio Gomes, Damásio Evangelista de Jesus, entre outros brilhantes que, em 
outro plano, certamente sentem‑se felizes com a continuação dos estudos de nosso 
amado Direito Militar.

É por eles e outros nomes que a memória tenha me traído que oferecemos 
esta obra, no anseio de que sirva de apoio a todos os guerreiros e guerreiras que 
diuturnamente atuam nesse glorioso e importante ramo do direito.

A Coordenação
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João Carlos Campanini

Advogado. Especialista em Direito de Segurança Pública pelo Ministério da Justiça/ 
SENASP. Especialista em Direito Militar pelo Exército Brasileiro. Bacharel em Ciên-
cias Policiais de Segurança e Ordem Pública pela Academia de Polícia Militar do Barro 
Branco, curso realizado após ser aprovado na 17a colocação do vestibular mais con-
corrido do Brasil (FUVEST). Coordenador Acadêmico dos Cursos de Pós-graduação e 
Extensão em Direito Militar do Complexo Jurídico Oliveira Campanini – Educacional 
em conjunto com a UNIALFA/FADISP. Professor de Pós-graduação em Direito Militar 
da Escola Mineira de Direito e da Escola da Magistratura Mato-Grossense. Professor 
Titular da cadeira de Direito Militar no Damásio Educacional – Complexo Jurídico Da-
másio de Jesus, lecionando a matéria via satélite para mais de 250 unidades Damá-
sio em todo o Brasil. Coordenador e Professor de Direito Militar da Escola Superior 
de Advocacia da Seccional Paulista da OAB. Tribuno do Júri. Palestrante da OAB-SP. 
Parecerista. Sócio-administrador da Oliveira Campanini Advogados Associados. Foi 
consultor efetivo da Comissão Especial de Direito Militar da OAB-SP e professor de 
Pós-graduação em Direito Militar da Escola Paulista de Direito. Foi um dos fundadores 
do 1o Complexo Jurídico Educacional de Direito Militar e Segurança Pública do Brasil. É 
coautor da obra Coletânea de Estudos de Direito Militar – Doutrina e Jurisprudência, 
lançada pelo Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo em 2012. É autor da 
obra A beca diante da toga e da espada – Como advogar na Justiça mais antiga do 
Brasil, lançada pela Editora Dia a Dia Forense no ano de 2020.

DE ESPARTA AOS DIAS ATUAIS, COMO ENTENDER 
O MILITAR E O ABUSO DE AUTORIDADE

1.	 A INFLUÊNCIA DOS RIGORES DA FORMAÇÃO E TRADIÇÃO 
MILITARES SOBRE O COMPORTAMENTO DO MILITAR
Impossível dissociar o estudo histórico das civilizações com a própria histó-

ria dos conflitos humanos. Nas palavras do renomado professor e cientista político 
Brás José de Araújo, da Universidade de São Paulo, “a história da humanidade é uma 
história de guerras”.1

Desde que o homem começou a dividir tarefas para viver em sociedade, surgiu 
a necessidade de uma melhor organização de suas defesas, o que deu início às pri-
meiras formações militares.

Os primeiros exércitos dependiam primordialmente das habilidades indivi-
duais de cada soldado, bem como, e principalmente de sua quantidade, de fatores pre-
ponderantes a garantir vitórias em batalhas. Os gregos foram os primeiros povos a se 
tornarem notáveis por contrariar tal lógica, conferindo grande importância ao treina-
mento, organização e disciplina de suas tropas, bem como às estratégias de combate.

Os conflitos entre a Liga de Delos – coalisão de cidades‑Estados lideradas por 
Atenas – e a Liga do Peloponeso – liderada por Esparta – aclamaram a infantaria 
espartana como a mais temível e eficiente formação terrestre daquele tempo. Muito 

1	 Disponível em: https://super.abril.com.br/historia/a‑arte‑da‑guerra/. Acesso em: 28 nov. 2019, às 17h20.
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desse sucesso, sem dúvida alguma, devia‑se à forma austera empregada na forma-
ção de seus combatentes.

Com efeito, todo cidadão deveria servir ao exército, o que era tido como posi-
ção de elevado destaque, vez que tal honra não era concedida aos hilotas,2 nem aos 
periecos.3

Logo ao nascer, os pequenos bebês de Esparta já eram submetidos a um mi-
nucioso exame pelos anciãos daquela pólis, a fim de comprovar que não sofriam de 
qualquer deformidade ou problema de saúde, sendo que os reprovados eram atira-
dos em um precipício chamado Apothetae.4

Aos sete anos, os meninos eram entregues – geralmente, com enorme satisfa-
ção – por seus pais para o início do serviço militar, o Agoge. Nas várias etapas de seu 
treinamento, os jovens eram comumente expostos ao frio, fome e dor. Muitas vezes 
eram incentivados a se envolver em brigas com colegas, e os que demonstrassem 
fraqueza, covardia ou medo eram severamente castigados pelos demais, tanto física 
como psicologicamente.

Com o passar dos anos, por não receberem ração suficiente para matar sua 
fome, eram incentivados a furtar comida, a fim de desenvolver habilidades furtivas, 
que eram muito apreciadas nos campos de batalha. No entanto, caso fossem pegos, 
eram severamente castigados.

Numa das etapas mais brutais do treinamento, um ritual anual conhecido 
como diamastigosis, consistia numa competição de resistência em que os jovens 
guerreiros eram duramente castigados com o objetivo de testar sua bravura e resis-
tência em relação à dor. Os familiares que a tudo assistiam somente torciam para 
que os jovens não os envergonhassem, demonstrando qualquer sinal de fraqueza.

Enfim, toda essa brutalidade empregada no treinamento daqueles soldados 
não chegava a causar repulsa na população, porque era natural aos costumes da 
época. Tudo isso produzia para Esparta guerreiros valentes, resistentes, preparados 
para enfrentar com destemor qualquer dificuldade.

Por outro lado, inegável a influência que o treinamento imprimia nas persona-
lidades formadas sob tamanha brutalidade. Os espartanos eram homens de poucas 
palavras e quase nenhuma gentileza no trato, mesmo em relação aos entes mais 
queridos. Curiosamente, o termo “lacônico”, atualmente empregado para se referir 
àqueles que se exprimem em poucas palavras,5 deriva de Lacônia, região onde ficava 
Esparta, alusão ao comportamento pouco amável de seus habitantes. Numa socie-
dade altamente militarizada isso nunca foi um problema, até porque, vale repetir, 
tudo isso ocorria em harmonia com os costumes locais.

Esparta sem dúvidas serve como exemplo bem ilustrativo, mas essa tradição 
de formar guerreiros forjados no intenso sofrimento provou sua eficiência e tor-
nou‑se lugar comum em todas as forças militares organizadas pelo mundo, muito 
embora cada uma com suas peculiaridades.

2	 Escravos, normalmente oriundos de povos conquistados que faziam todo tipo de trabalho braçal, principal-
mente no cultivo dos campos.

3	 Pessoas de condição intermediária entre os cidadãos espartanos e os hilotas, geralmente comerciantes, 
que tinham autorização para morar em Esparta.

4	 Disponível em: https://www.megacurioso.com.br/historia‑e‑geografia/100583‑como‑os‑espartanos‑eram‑ 
treinados‑para‑se‑transformar‑em‑guerreiros.htm. Acesso em: 28 nov. 2019, às 17h30.

5	 Disponível em: https://dicionario.priberam.org/laconico. Acesso em: 28 nov. 2019, às 18h22.
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Na cultura oriental, o exemplo que podemos citar vem dos ensinamentos de 
Sun Tzu, transmitidos no clássico A arte da guerra. A notável história sobre os recur-
sos que o general Sun Tzu teria utilizado para persuadir suas subordinadas é tam-
bém bastante esclarecedora.

Em poucas palavras, Sun Tzu, já conhecido por escrever um famoso tratado 
sobre táticas militares, teria sido confrontado pelo Rei Wu, que certa vez lhe disse 
que seus ensinamentos talvez não fossem tão fáceis de aplicar na prática, ao que 
Sun Tzu respondeu que nada do que escrevera já não teria sido antes testado. Apro-
veitando‑se da situação para se divertir às custas daquela ocasião, o Rei lhe apresen-
tou suas 180 mulheres e pediu que Sun Tzu as treinasse.

Sem perder a compostura, Sun Tzu aceitou o desafio, pôs as princesas em for-
ma e passou a lhes dar instrução militar, tendo à frente do “batalhão” as duas prefe-
ridas do Rei. Após instruí‑las sobre comando por toque de tambor, Sun Tzu ordenou 
“direita volver”, ao que as princesas em vez de obedecer, começaram a gargalhar 
compulsivamente. Sun Tzu não se deu por vencido e, sem perder a linha, disse que 
talvez não tivesse sido claro o suficiente. Repetiu a instrução mais três vezes, com 
palavras diferentes e, ao final de cada nova instrução, ordenou novamente “direita 
volver”, ao que as princesas invariavelmente caíam no riso, em vez de obedecer.

Então Sun Tzu disse às princesas que elas mereciam punição por sua desobe-
diência e mandou que as mulheres matassem justamente as duas preferidas do rei. 
Ao perceber tal situação o emissário do rei correu para avisar ao soberano, que por 
sua vez determinou que a sentença de Sun Tzu não fosse cumprida. Ao ouvir o emis-
sário, Sun Tzu apenas respondeu: “O príncipe faz a lei, mas não poderia dar ordens 
que aviltassem a dignidade com que me revestiu. Ele me encarregou de treinar suas 
cento e oitenta mulheres. Sagrou‑me seu general: cabe a mim fazer o resto. Elas me 
desobedeceram, por isso morrerão”.

Após pronunciar tais palavras, desembainhou seu sabre e decepou a cabeça 
das duas favoritas do rei que estavam à frente da tropa. Em seguida ordenou nova-
mente “direita volver” e, desta vez ninguém riu, todas cumpriram imediatamente 
todos os comandos do general.6

São exemplos nada equidistantes, mas que talvez sirvam para se ter uma boa 
ideia dos rigores que tradicionalmente são empregados no treinamento militar. De 
fato, a força maior de um soldado não está em sua natureza – pura e simplesmente 
–, mas nas noções de disciplina, espírito de corpo, tenacidade e resiliência que lhes 
são imprimidos por força de um austero treinamento.

Por mais que os tempos tenham mudado e com eles os costumes de cada povo, 
é possível dizer que as tradições militares são mais resistentes a tais mudanças, ou 
seja, mudam, só que num ritmo um pouco mais lento e sem abandonar os princípios 
que lhes dão sentido.

Ainda no século passado, sobretudo, em sua primeira metade, era possível 
observar castigos físicos como punições devidamente regulamentadas nas Forças 
Armadas brasileiras, bem como na Força Pública do Estado de São Paulo (instituição 
que deu origem à atual Polícia Militar do Estado de São Paulo). Exemplo disso foi o 

6	 TZU, Sun. A arte da guerra. Trad. de Sueli Barros Cassal. Porto Alegre: L&PM, 2006. p. 7-11.
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motim que ficou conhecido como “Revolta da Chibata”, ocorrido por soldados da Ma-
rinha do Brasil entre 22 e 27 de novembro de 1910.7

Outro fato que nos vem à memória tem a ver com o icônico general George 
Smith Patton, um dos personagens mais marcantes e extraordinários da 2a Guer-
ra Mundial, que, além de sua peculiar obstinação pela vitória, era conhecido pelo 
rigor com que tratava seus subordinados. Certa vez, em agosto de 1943, esbofeteou 
pessoalmente dois de seus soldados que se encontravam internados sofrendo de es-
tresse pós‑traumático, então conhecido como “fadiga de combate”, assim que sou-
be que eles estavam internados em hospitais de campanha, sem algum ferimento 
manifesto.8 Testemunhas afirmam ter visto Patton bradar: “Você é um covarde. Não 
vou permitir que um safado poltrão chore na frente de outros feridos. Mandem‑no 
para o front”.9 Percebe‑se que, mesmo tal fato tendo ocorrido muitos séculos depois 
do agoge espartano, sinais de fraqueza continuam sendo muito mal vistos e pouco 
compreendidos entre os militares.

Atualmente, o Regulamento Disciplinar do Exército Brasileiro prevê como le-
gal o uso de força para compelir subordinado a cumprir seu dever em casos especí-
ficos.10 Dispositivo semelhante vigora na Lei Disciplinar da Polícia Militar do Estado 

7	 “A Revolta da Chibata foi um motim organizado pelos soldados da Marinha brasileira de 22 a 27 de no-
vembro de 1910. A revolta organizada pelos marinheiros ocorreu em embarcações da Marinha que estavam 
atracadas na Baía de Guanabara e foi motivada, principalmente, pela insatisfação dos marinheiros com os 
castigos físicos.

	 Antecedentes
	 A Revolta da Chibata ficou conhecida por ter sido um motim realizado pela insatisfação dos marujos bra‑

sileiros com os castigos físicos que sofriam na Marinha brasileira no começo do século XX. O castigo físico 
em questão era a chibatada, praticada pela Marinha contra todos os marujos que violassem as regras da 
corporação.

	 O uso da chibatada como forma de punição era uma característica que a Marinha brasileira havia herdado 
da Marinha portuguesa do período colonial a partir de um código conhecido como Artigos de Guerra. Essa 
forma de punição era dedicada somente aos postos mais baixos da Marinha, ocupados, em geral, por negros 
e mestiços.

	 A insatisfação dos marujos com os castigos físicos e com o rigor da Marinha era crescente. Relatos contam 
que, pouco antes da revolta, durante uma viagem nas proximidades da costa chilena, os marujos haviam 
demonstrado insatisfação com a punição dedicada a um marujo. O estopim para o início da revolta ocorreu 
quando Marcelino Rodrigues Menezes foi punido com 250 chibatadas sem direito a tratamento médico.”

	 (Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/historiab/revolta‑chibata.htm. Acesso em: 28 nov. 2019, às 
19h23.)

8	 “Os incidentes das bofetadas de George S. Patton ocorreram no início de agosto de 1943 quando o tenen-
te‑general George S. Patton bateu em dois soldados do Exército dos Estados Unidos que estavam sob seu 
comando durante a Campanha da Sicília na Segunda Guerra Mundial. A personalidade linha dura de Pat-
ton e sua descrença na condição médica de transtorno de estresse pós‑traumático, então conhecida como 
‘fadiga de combate’ ou ‘trauma pós guerra’, fez com que os soldados se tornassem alvos de sua ira em in-
cidentes nos dias 3 e 10 de agosto, quando o general bateu e repreendeu os dois homens depois de desco-
brir que ambos eram pacientes de hospitais de evacuação longe das linhas de frente sem terem sofrido 
nenhum ferimento físico aparente.” (Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Incidentes_das_bofeta-
das_de_George_S._Patton. Acesso em: 28 nov. 2019, às 19h40.)

9	 Disponível em: https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/historia‑general‑george‑pat-
ton‑eua‑segunda‑guerra.phtml. Acesso em: 28 nov. 2019, às 19h53.

10	 “Regulamento Disciplinar do Exército (R-4)
	 Art. 18. Haverá causa de justificação quando a transgressão for cometida:
	 (...)
	 IV – para compelir o subordinado a cumprir rigorosamente o seu dever, em caso de perigo, necessidade 

urgente, calamidade pública, manutenção da ordem e da disciplina;
	 (...).”
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de São Paulo.11 O uso de força, por exemplo, é permitido para compelir subordinado a 
cumprir seu dever a fim de manter a ordem e a disciplina – que, convenhamos, são 
conceitos vagos e bastante abrangentes.

Logo, percebe‑se que ainda nos nossos dias, muito remanesce do espírito 
idealizador das forças militares do mundo antigo.

Especialmente nos cursos de formação de unidades especializadas, como o 
policiamento de choque e os batalhões de operações especiais, os alunos são levados 
à exaustão física e psicológica (o que compreende castigos físicos, xingamentos e 
toda sorte de humilhações) a ponto de fazer muitos não aguentarem e pedirem pra 
sair, o que costuma ser muito comemorado pelos instrutores. A franquia cinemato-
gráfica Tropa de Elite12 tornou‑se bastante popular ao retratar a rotina de um desses 
cursos, do Batalhão de Operações Especiais da Polícia Militar do Rio de Janeiro.

De tudo isso se conclui que o militar, por tradição, é forjado na dificuldade, a 
fim de que se torne psicológica e fisicamente inabalável, hábil a vencer o medo e a 
enfrentar qualquer adversidade, muito embora, como já dissemos, esse embruteci-
mento inevitavelmente traz reflexos ao seu comportamento.

O grande problema é que a manifestação lacônica e truculenta que em outros 
tempos não causava qualquer reação negativa na população, pois fazia parte dos 
costumes da época, a cada dia é menos tolerada e esperada do militar, sobretudo, 
do militar de polícia que, em nossos dias, tem a missão de lidar diretamente com a 
população em tempos de paz.

Desse modo, esses abnegados homens e mulheres, não raro, veem‑se diante 
da paradoxal situação em que são tratados com extremo rigor físico e psicológico, 
por tradição, em nome de uma boa formação, da manutenção da ordem e disciplina 
militares; mas, por outro lado, precisam ser amáveis e muito bem‑educados no trato 
com a população.

E mesmo diante de uma agressão atual ou iminente, são obrigados ao uso 
moderado de sua força – conceito deveras subjetivo –, sob pena de lhe apontarem 
o cometimento de excessos, de abuso de poder. Diante de uma situação adversa, 
como, por exemplo, numa ação de controle de tumultos, deles se exige bom estado 
mental para manter a calma acima de tudo e evitar ao máximo o uso de força contra 
a população civil.

11	 “LEI COMPLEMENTAR No 893, DE 9 DE MARÇO DE 2001
	 (...)
	 Art. 34. Não haverá aplicação de sanção disciplinar quando for reconhecida qualquer das seguintes causas 

de justificação:
	 (...)
	 V – uso de força para compelir o subordinado a cumprir rigorosamente o seu dever, no caso de perigo, ne-

cessidade urgente, calamidade pública ou manutenção da ordem e da disciplina.
	 (...).”
12	 “Tropa de Elite, alternativamente conhecido como Tropa de Elite – Missão dada é missão cumprida, é um 

filme policial brasileiro de 2007, com o gênero drama/filme policial, dirigido por José Padilha, que também 
escreveu seu roteiro com Braulio Mantovani e Rodrigo Pimentel, e o produziu com Marcos Prado. Tem como 
tema a violência urbana na cidade brasileira do Rio de Janeiro junto com a ajuda do Batalhão de Operações 
Policiais Especiais (BOPE) e da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. O filme é baseado em elemen-
tos presentes no livro Elite da Tropa, de André Batista e Rodrigo Pimentel, em parceria com Luiz Eduardo 
Soares. É estrelado por Wagner Moura, André Ramiro, Caio Junqueira, Milhem Cortaz, Fernanda Machado, 
Paulo Vilela, Fernanda de Freitas, Maria Ribeiro e Fábio Lago.” (Fonte: Wikipédia. Disponível em: https://
pt.wikipedia.org/wiki/Tropa_de_Elite_(2007). Acesso em: 29 nov. 2019, às 15h15.
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Ora, mas quando o militar é xingado, castigado fisicamente, humilhado, ainda 
que sob a alegação de isso ser necessário à sua formação, ou à manutenção da or-
dem ou da disciplina militares, não estaria ele sofrendo abuso indevido?

Se no passado os militares eram instruídos a canalizarem a raiva e incentiva-
dos a serem altamente agressivos contra seus inimigos, para os policiais militares 
de hoje isso não faz o mesmo sentido. Qualquer ação que extrapole a linha tênue da 
legalidade desaguará no abuso de autoridade.

O que resulta disso é que o policial militar está constantemente exposto a 
perigo, senão pela ação dos inimigos do Estado por ele representado, mas princi-
palmente pelo risco de perda de seu cargo público, em virtude de alguma ação ou 
omissão relevante do ponto de vista penal e/ou administrativo‑disciplinar.

Prova disso é que as corporações policiais, especialmente a Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, já de muitos anos, praticam intensa (e exagerada, a nosso ver) 
depuração em seus quadros funcionais, fruto de políticas de tolerância mínima até 
mesmo diante de comportamentos havidos como pequenas transgressões, que ou-
trora seriam, quando muito, punidos com alguma sanção não exclusória.

Tipos abertos, de ilimitada abrangência presentes em seu “regulamento”13 
disciplinar, dão aos Comandantes a faculdade de propor a exclusão de agentes pú-
blicos estáveis pelos motivos mais banais.

Com efeito, a Lei Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo estatui 
as condutas consideradas transgressionais em seu art. 13. Contudo, a maior parte 
dos policiais que sofrem processo administrativo de caráter exoneratório é enqua-
drada no art. 12, §§ 1o e 2o, 1, 2 e 3, cuja redação prevê:

(...)
Art. 12. Transgressão disciplinar é a infração administrativa caracterizada pela vio‑
lação dos deveres policiais‑militares, cominando ao infrator as sanções previstas 
neste Regulamento.
§ 1o As transgressões disciplinares compreendem:
1. todas as ações ou omissões contrárias à disciplina policial‑militar, especificadas 
no artigo 13 deste Regulamento;
2. todas as ações ou omissões não especificadas no artigo 13 deste Regulamento, 
mas que também violem os valores e deveres policiais‑militares.
§ 2o As transgressões disciplinares previstas nos itens 1 e 2 do § 1o, deste artigo, 
serão classificadas como graves, desde que venham a ser:
1. atentatórias às instituições ou ao Estado;
2. atentatórias aos direitos humanos fundamentais;
3. de natureza desonrosa.
(...)

Ficando ao gosto pessoal da Autoridade Administrativa o que poderia vir a ser 
uma conduta que viole os valores e deveres policiais militares atentatórios às ins-
tituições do Estado, aos direitos humanos fundamentais e, principalmente, as de 
natureza desonrosa, o rol meramente exemplificativo das possíveis transgressões 

13	 Convencionou‑se, por tradição ou equívoco técnico, denominar a atual Lei Disciplinar da Polícia Militar 
como “regulamento”, sendo esta a forma mais conhecida de sua denominação.
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disciplinares pode encontrar lugar nas mais diversas hipóteses de condutas, tor-
nando bastante precária a estabilidade funcional desses servidores.

Destarte, conclui‑se que o que se exige dos atuais policiais militares é surreal, 
sobre‑humano: Hão de ser fortes, abnegados, destemidos, leais, disponíveis ao cha-
mado de qualquer missão, ainda que com o sacrifício da própria vida, resistentes ao 
tempo, à jornada excessiva, à fome, e quaisquer sinais de fraqueza e, ainda assim, 
terão por obrigação ser amáveis, corteses, tolerantes, longânimes, moralmente in-
flexíveis e altamente altruístas.

De fato, não é tarefa para um ser humano comum.
Prova disso é que, muito embora haja rigorosos testes psicológicos quando 

da seleção – sendo etapa obrigatória e eliminatória do concurso público –, com o 
passar dos anos, muitos apresentam patologias mentais de diversas ordens e inten-
sidades, o que indica que foram, senão adquiridas, agravadas com o tempo, em razão 
do exercício da função.

Todo esse cenário, aliado ao amesquinhamento salarial decorrente dos suces-
sivos anos sem recomposição das perdas inflacionárias, muito tem abalado o moral 
da tropa, além de ensejar a infeliz, mas evidente elevação das taxas de suicídio; fuga 
de oficiais e graduados para outras instituições, e a perda de interesse da maioria 
dos jovens pela carreira.

Portanto, antes de julgar um cidadão militar, profissional de polícia, por seus 
atos, é necessário refletir a respeito de todo esse contexto para, ao final, mensurar 
se os verdadeiros ou maiores abusos são perpetrados por, ou contra ele.

2.	 BREVES COMENTÁRIOS À NOVA LEI DE ABUSO DE 
AUTORIDADE – LEI FEDERAL No 13.869, DE 5-9-201914

Como nos dispusemos a tratar do tema “abuso de autoridade”, não podería-
mos nos furtar à tarefa de analisar, ainda que perfunctoriamente, a nova lei que 
trata do assunto, suas origens e controvérsias.

Recentemente, após conturbado processo legislativo, editou‑se a Lei Federal 
no 13.869/2019, que, entre outras providências, revogou a Lei no 4.898/1965,15 que até 
então tratava dos casos de abuso de autoridade; e trouxe significativas alterações 
às leis que tratam da prisão temporária, das interceptações telefônicas, do Código 
Penal e do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

A antiga lei, editada em 9-12-1965, servia claramente ao propósito de conter 
eventuais excessos que viessem a cometer os integrantes das polícias, o que é pos-
sível de se concluir pela leitura das condutas nela tipificadas, quase sempre alusivas 
ao cotidiano policial.

A nova lei, por sua vez, buscou a ampliação do rol de possíveis sujeitos ativos, 
notadamente, buscando atingir membros do Ministério Público e do Poder Judiciá-

14	 “LEI No 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019 – Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei 
no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei no 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990, e a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos 
do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).” Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13869.htm#art45. Acesso em: 29 nov. 2019, às 18h20.

15	 “LEI No 4.898, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965 – Regula o direito de representação e o processo de responsabi-
lidade administrativa civil e penal, nos casos de abuso de autoridade.” Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/l4898.htm. Acesso em: 29 nov. 2019, às 18h22.

Estudos Direito Militar - 2ª ed.indd   13Estudos Direito Militar - 2ª ed.indd   13 08/06/22   10:5908/06/22   10:59



XIV

ESTUDOS AVANÇADOS DE DIREITO MILITAR

rio. O art. 2o, inclusive, nos traz nova definição legal para o termo “agente público”. 
Confira‑se:

Art. 2o É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, 
servidor ou não, da administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Territó‑
rio, compreendendo, mas não se limitando a:
I – servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;
II – membros do Poder Legislativo;
III – membros do Poder Executivo;
IV – membros do Poder Judiciário;
V – membros do Ministério Público;
VI – membros dos tribunais ou conselhos de contas.
Parágrafo único. Reputa‑se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, no‑
meação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos 
pelo caput deste artigo.

Muitos dizem que tal ampliação se deve a uma possível reação parlamentar 
às recentes forças‑tarefas – a exemplo da “Operação Lava Jato”16 – que tem leva-

16	 “A Operação Lava Jato é um conjunto de investigações em andamento pela Polícia Federal do Brasil, que 
cumpriu mais de mil mandados de busca e apreensão, de prisão temporária, de prisão preventiva e de 
condução coercitiva, visando apurar um esquema de lavagem de dinheiro que movimentou bilhões de reais 
em propina. A operação teve início em 17 de março de 2014 e conta com 68 fases operacionais autorizadas, 
entre outros, pelo então juiz Sérgio Moro, durante as quais prenderam‑se e condenaram‑se mais de cem 
pessoas. Investiga crimes de corrupção ativa e passiva, gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, organiza-
ção criminosa, obstrução da justiça, operação fraudulenta de câmbio e recebimento de vantagem indevi-
da. De acordo com investigações e delações premiadas recebidas pela força‑tarefa da Operação Lava Jato, 
estão envolvidos membros administrativos da empresa estatal petrolífera Petrobras, políticos dos maiores 
partidos do Brasil, incluindo presidentes da República, presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal e governadores de estados, além de empresários de grandes empresas brasileiras. A Polícia Federal 
considera‑a a maior investigação de corrupção da história do país.

	 O nome da operação deve‑se ao uso de um posto de combustíveis para movimentar valores de origem ilíci-
ta, investigada na primeira fase da operação, na qual prendeu‑se o doleiro Alberto Youssef. Através de Yous-
sef, constatou‑se sua ligação com Paulo Roberto Costa, ex‑diretor da Petrobras, preso preventivamente na 
segunda fase. Seguindo essa linha de investigação, prendeu‑se Nestor Cerveró em 2015, que depois delatou 
outros. Em junho, a operação atingiu grandes empreiteiras brasileiras, como a Andrade Gutierrez e Ode-
brecht, cujos respectivos presidentes, Otávio Azevedo e Marcelo Odebrecht, foram presos; posteriormente, 
muitas outras empresas de ramos diversos seriam investigadas. Ao longo de seus desdobramentos, entre 
outras pessoas relevantes que acabaram sendo presas graças à operação, incluem‑se o ex‑governador do 
Rio de Janeiro Sérgio Cabral e o seu sucessor Luiz Fernando Pezão, ainda durante o mandato, o ex‑senador 
Delcídio do Amaral, o ex‑presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha, os ex‑ministros da Fazenda 
Antonio Palocci e Guido Mantega, o publicitário João Santana, o ex‑ministro‑chefe da Casa Civil José Dirceu, 
o empresário Eike Batista e, em abril de 2018, o ex‑presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva.

	 Ao final de dezembro de 2016, a Operação Lava Jato obteve um acordo de leniência com a empreiteira Ode-
brecht, que proporcionou o maior ressarcimento da história mundial. O acordo previu o depoimento de 
78 executivos da empreiteira, gerando 83 inquéritos no STF, e de que o ministro do tribunal Edson Fachin 
retirou o sigilo em abril de 2017. Novas investigações surgiram no exterior a partir destes depoimentos em 
dezenas de países, dentre eles Cuba, El Salvador, Equador e Panamá.

	 Em 2017, peritos da Polícia Federal informaram que as operações financeiras investigadas na Operação Lava 
Jato somaram oito trilhões de reais. No mesmo ano, lançou‑se o filme brasileiro Polícia federal: a lei é para 
todos, o primeiro duma trilogia, retratando os bastidores da operação; em março do ano seguinte, a Netflix 
lançou a primeira temporada da série O mecanismo, dirigida por José Padilha, retratando o mecanismo da 
corrupção sistêmica brasileira.”

	 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Opera%C3%A7%C3%A3o_Lava_Jato. Acesso em: 9 nov. 2019, às 
22h47.

Estudos Direito Militar - 2ª ed.indd   14Estudos Direito Militar - 2ª ed.indd   14 08/06/22   10:5908/06/22   10:59



XV

NOTA DO COORDENADOR

do à prisão agentes políticos de maneira e quantidade sem precedentes no cenário 
jurídico brasileiro, atingindo com frequência até mesmo aqueles que, por nefasta 
tradição, se consideravam inatingíveis, por ocuparem o alto escalão da vida pública, 
como deputados, governadores, ministros de Estado e até mesmo presidentes da 
República.

Ocorre que, se a intenção era de retaliação política a agentes do Ministério 
Público e Poder Judiciário, consistente na criminalização de boa parte da sua ação 
cotidiana, pode‑se dizer que faltou maior destreza ao legislador ordinário, já que 
muitos desses novos delitos dificilmente se comprovarão, ou ainda se configurarão, 
diante da latente falta de taxatividade das condutas.

Com efeito, a exigência de dolo específico17 para as hipóteses legais, na prática, 
dificulta e muito a persecução criminal. Confira‑se a redação do § 1o do art. 1o da nova 
lei:

(...)
Art. 1o Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por agen‑
te público, servidor ou não, que, no exercício de suas funções ou a pretexto de 
exercê‑las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.
§ 1o As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de autoridade 
quando praticadas pelo agente com a finalidade específica de prejudicar outrem 
ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação 
pessoal.
(...) (grifos nossos)

Em outras palavras, por expressa determinação legal, não basta que a conduta 
indigitada delituosa tenha sido comprovada em sua autoria e materialidade. Não 
configurará crime de abuso caso não se combine com o elemento objetivo do tipo o 
dolo específico de:

•	 prejudicar outrem;
•	 beneficiar a si mesmo;
•	 beneficiar terceiro;
•	 por mero capricho;
•	 por satisfação pessoal.
Além disso, percebe‑se que há mais uma razão pela qual magistrados difi-

cilmente incorrerão em algum ilícito previsto na nova lei, em virtude da constante 
presença do termo “manifesto” às condutas tuteladas, v.g., a redação de seu art. 9o:

(...)
Art. 9o Decretar medida de privação da liberdade em manifesta desconformidade 
com as hipóteses legais:
Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

17	 Trata‑se de uma razão ou fim específico sem o qual a conduta indigitada criminosa não chega a configurar 
ilícito penal. Como ensina o Professor Masson, “(...) o dolo específico existia nos crimes em que a referida 
vontade era acrescida de uma finalidade especial.

	 (...)
	 A expressão dolo específico, por sua vez, foi substituída por elemento subjetivo do tipo, ou ainda, elemento 

subjetivo do injusto”. MASSON, Cleber Rogério. Direito penal esquematizado – Parte geral. 4. ed. Rio de Janei-
ro: Forense; São Paulo: Método, 2011. vol. 1, p. 269-270.
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Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judiciária que, dentro de 
prazo razoável, deixar de:
I – relaxar a prisão manifestamente ilegal;
II – substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou de conceder 
liberdade provisória, quando manifestamente cabível;
III – deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando manifestamente cabível.
(...) (grifos nossos)

Ora, o termo “manifesto” (adjetivo), implica algo inegável; que não se consegue 
negar; que não pode ser contestado nem ocultado,18 o que, convenhamos, raramente 
ocorre em direito, especialmente nas hipóteses previstas na Lei, que invariavelmen-
te permitem interpretações “de acordo com as lentes de quem as lê”. Em geral qual-
quer posição em direito é convenientemente defensável, por mais antagônicas que 
sejam as teses divergentes.

Mas a própria lei tratou de deixar isso claro, na medida em que previu expres-
samente no § 2o de seu art. 1o:

(...)
§ 2o A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não 
configura abuso de autoridade.
(...)

Vale dizer que tal ressalva vem em abono aos magistrados, membros do Minis-
tério Público e até delegados de polícia – quando em atividades de polícia judiciária 
–, em razão da natureza de suas funções, permanecendo praticamente inalterado 
o risco inerente à atuação policial de preservação e manutenção da ordem pública.

Logo, para os policiais militares – alvos maiores desta aligeirada reflexão –, 
remanesce o mais elevado risco de se verem envolvidos em contextos típicos de abu-
so de autoridade, justamente porquanto seu ofício está diretamente ligado ao con-
tato direto com os agressores da lei e da ordem pública.

Outra evolução trazida na nova lei diz respeito à necessidade de reincidên-
cia específica em crime de abuso de autoridade para que haja a inabilitação para 
o exercício ou perda do cargo, mandato ou função pública (art. 4o19), os quais nem 
assim são automáticos, devendo ser declarados motivadamente na sentença, o que 

18	 Dicionário Online de Português. Disponível em: https://www.dicio.com.br/manifesto/. Acesso em: 29 
nov. 2019 às 22h17.

19	 “Art. 4o São efeitos da condenação:
	 I – tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, devendo o juiz, a requerimento do 

ofendido, fixar na sentença o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando 
os prejuízos por ele sofridos;

	 II – a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) 
anos;

	 III – a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
	 Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo são condicionados à ocor-

rência de reincidência em crime de abuso de autoridade e não são automáticos, devendo ser declarados 
motivadamente na sentença.”

Estudos Direito Militar - 2ª ed.indd   16Estudos Direito Militar - 2ª ed.indd   16 08/06/22   10:5908/06/22   10:59



XVII

NOTA DO COORDENADOR

a torna menos gravosa, se comparada com dispositivos semelhantes existentes, por 
exemplo, no Código Penal20 ou na Lei no 9.455/1997 que trata dos crimes de tortura.21

Quanto às sanções de natureza civil e administrativa, a nova lei amplia o rol 
dos fundamentos da sentença penal absolutória para fins de fazer coisa julgada nas 
esferas cível e administrativo‑disciplinar, passando a contemplar a sentença penal 
que reconhece ter sido o ato praticado em sede de excludentes de ilicitude:

(...)
Art. 8o Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no administrativo‑disci‑
plinar, a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de 
necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no 
exercício regular de direito.
(...)

Em muito boa hora, aliás, referido tema ganhou atenção legislativa, pois, por 
mais que pareça a conclusão emergente do óbvio, a já referida intensa – leia‑se exa‑
gerada – depuração infligida especialmente aos policiais militares do Estado de São 
Paulo, contempla muitos casos em que a absolvição penal com fundamento em algu-
ma excludente de ilicitude de nada adianta para que se evite uma sanção exclusória 
na seara administrativa, ou a procedência de uma ação judicial de reintegração ao 
cargo público. Em tais casos, a fundamentação da decisão recorria sempre à velha 
fórmula estereotipada e vazia, segundo a qual apenas as sentenças penais absolu-
tórias com fundamento na negativa de autoria ou inexistência do fato poderiam re-
percutir nas esferas cível e administrativa.

Quanto aos crimes em si, vale destacar a proibição de condução coercitiva de 
testemunha ou investigado, mormente sem prévia intimação de comparecimento 
em juízo. Assiste, sem dúvida, boa razão a referido preceito, porquanto, na prática, a 
condução coercitiva afigura‑se como espécie de constrição ao direito de locomoção 
e é capaz de causar sério constrangimento à figura do conduzido, levado sob vara,22 

20	 Art. 92 do CP:
	 “Art. 92. São também efeitos da condenação: [Redação dada pela Lei no 7.209, de 11-7-1984.]
	 I – a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: [Redação dada pela Lei no 9.268, de 1o-4-1996.]
	 a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados 

com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública; {Acrescida pela Lei no 9.268, de 
1o-4-1996.]

	 b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais casos. 
[Acrescida pela Lei no 9.268, de 1o-4-1996.]”

21	 Lei no 9.455/1997:
	 “Art. 1o

	 (...)
	 § 5o A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício 

pelo dobro do prazo da pena aplicada”.
22	 “Nas Ordenações Filipinas, os oficiais de justiça podiam conduzir testemunhas e réus recalcitrantes ‘debai-

xo de vara’, isto é, à força. No antigo direito português, a vara era a insígnia dos juízes ordinários e dos juízes 
de fora. Era o símbolo de sua autoridade:

	 ‘E os juízes ordinários trarão varas vermelhas e os juízes de fora brancas continuadamente, quando pella 
Villa andarem, sob pena de quinhentos réis, por cada vez, que sem ella forem achados’ (Ordenações Filipi-
nas, Liv. 1, Título LXV).

	 O art. 95 do Código de Processo Criminal do Império, de 1832, dizia:
	 ‘Art. 95. As testemunhas, que não comparecerem sem motivo justificado, tendo sido citadas, serão conduzi‑

das debaixo de vara, e soffrerão a pena de desobediencia’.
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normalmente diante da presença de colegas de trabalho, vizinhos ou familiares, os 
quais, sem saber do que se trata, logo pensarão tratar‑se de um criminoso foragido 
capturado pela polícia, o que já é deveras gravoso a um simples investigado, contra 
o qual inexiste culpa formada; e com muito maior intensidade o será para uma sim-
ples testemunha.

Vale lembrar que a lei processual já prevê espécies de prisão cautelar para fins 
de salvaguarda da investigação ou instrução processual em desfavor de investiga-
dos, indiciados ou réus de ações penais, mas não, para testemunhas.

Por fim, incumbe‑nos destacar o disposto no art. 38 da nova lei:

Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por meio de comunicação, 
inclusive rede social, atribuição de culpa, antes de concluídas as apurações e for‑
malizada a acusação:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
(...)

Nos dias atuais parece óbvio que a dinâmica trazida pelas redes sociais deu al-
cance e velocidade impressionantes ao trânsito das informações, tornando‑se cada 
vez mais fácil e ágil a tarefa de destruir reputações. Mesmo aquelas construídas ao 
longo de uma vida inteira dedicada às boas práticas sucumbem facilmente a uma re-
les postagem que, ao ser compartilhada, multiplica‑se quase que instantaneamente 
de maneira feroz e incontrolável.

Por isso ousamos dizer que o dispositivo do art. 38 da nova lei não pode ser 
entendido como puro e simples revanchismo parlamentar à “Operação Lava Jato”; e 
sim como providência normativa elementar e necessária a fim de adequar aos novos 
tempos o preceito constitucional segundo o qual “ninguém será considerado culpa-
do até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”.

Como se sabe, tanto o averiguado, quanto o indiciado, o réu ou até mesmo o 
condenado por sentença penal recorrível têm chance de ter sua inocência reconhe-
cida ao cabo de uma ação penal; coisa que, muitas vezes, aquele que teve sua re-
putação destruída pela disseminação de informações, nem sempre verídicas, a seu 
respeito jamais terá.

Como adverte o insigne e brilhante Professor Guilherme de Souza Nucci:23

(...)
Em vez de colocar no palco da mídia quem é culpado, deve‑se guardar sigilo, 
respeitando‑se a figura de todo réu. Por que antecipar culpa? E se a pessoa for 
absolvida? Quem retira da mente das pessoas a culpa lançada em rede social 
ou, pior, em rede nacional de TV e rádio? É preciso responsabilidade e absoluta 
honestidade para ser autoridade, exercendo o poder de suas atribuições. Não se 

	 No século XX, a palavra ‘vara’ desapareceu do texto legal como ferramenta relacionada à condução dos 
desobedientes à presença dos magistrados e o termo passou a designar o local do exercício da função ju-
dicante, sinônimo de juízo ou tribunal de primeira instância. Porém, o instituto da ‘condução sob vara’ 
permaneceu no CPP de 1941, com a finalidade original, mas outra formulação (...).”

	 Disponível em: https://vladimiraras.blog/2013/07/16/a‑conducao‑coercitiva‑como‑cautelar‑pessoal‑auto-
noma/. Acesso em: 30 nov. 2019 às 21h10.

23	 Disponível em: https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI312282,31047‑A+nova+lei+de+abuso+de+autorid
ade. Acesso em: 30 nov. 2019, às 22h01.
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pode banalizar a reputação alheia e jamais se deve eleger um alvo para perse‑
guir, por mais culpado que ele possa parecer.
(...)

Portanto, apesar dos protestos erigidos contra a sua edição, principalmente 
por setores da sociedade que temiam pelo fim da Operação Lava Jato, pode‑se dizer 
que a nova lei de abuso de autoridade, sobretudo nesses últimos aspectos aqui des-
tacados, representa uma boa inovação legislativa, estando de acordo com as sólidas 
bases do Estado de Direito.

Se, por um lado, trouxe significativa ampliação do rol dos possíveis agentes, 
por outro, conferiu‑lhes ampla retaguarda jurídica para o desempenho de suas fun-
ções habituais, exceção feita aos policiais, sobretudo, os militares, que em razão da 
natureza cotidiana de suas atribuições, permanecem sendo expostos ao maior risco 
de se verem processados por abuso de autoridade.

	 CONCLUSÃO
A vida militar é uma vida de sacrifícios. É estar disposto a enfrentar qualquer 

adversidade em nome do cumprimento da missão, ainda que com o sacrifício da 
própria vida. É habitar um corpo mortal com alma de herói.

Os versos sublimes da Canção da Artilharia do Exército Brasileiro nos dizem 
que “(...) [S]e é mister um esforço derradeiro; e fazer do seu corpo uma trincheira, 
abraçado ao canhão morre o artilheiro; em defesa da pátria e da Bandeira (...)”.

É o que faz um Capitão ir a pique com seu navio, em nome de sua honra, para 
salvar o máximo de vidas dentre os passageiros e tripulantes; que fez o Rei Leônidas 
de Esparta e os 300 homens de sua guarda pessoal se sacrificarem no desfiladeiro 
das Termópilas, a fim de livrar os gregos da escravidão persa.

É a coragem que faz um patrulheiro enfrentar o perigo de uma ocorrência que 
lhe é transmitida por rádio; que levou 18 homens do 2o Batalhão de Choque da PMESP 
a fazerem de seu próprio corpo uma barreira intransponível, em face dos milhares 
de torcedores enfurecidos que viram o Corinthians ser eliminado pelo River Plate da 
Argentina, da Taça Libertadores da América, em 2006.

Mas o que transforma os indivíduos comuns em seres determinados, resilien-
tes e altamente comprometidos com a sua missão é o treinamento duro e sacrifi-
cante. É como ver uma porção de aço vil e desprezível se transformar numa bela 
e valorosa peça, após ser amolecida no calor incandescente da fornalha, para em 
seguida ganhar forma pelas marretadas do ferreiro.

Forjado em tais condições, nada mais natural que o ser humano militar reflita 
seu treinamento em sua personalidade, com os atributos que lhes são ínsitos, atri-
butos esses que são por vezes relegados de plano, tanto pelas autoridades responsá-
veis pela realização de julgamentos judiciais e administrativos quanto pela impren-
sa e até mesmo pela opinião pública.

Portanto, em face do tema que ora nos dispusemos a enfrentar, antes de julgar 
um cidadão policial militar por seus atos, é necessário refletir acerca de todo esse 
contexto para, ao final, mensurar se os verdadeiros ou maiores abusos são perpe-
trados por, ou contra ele.
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Abelardo Julio da Rocha

O DIREITO CONSTITUCIONAL À GREVE 
DOS CIVIS E A PROIBIÇÃO DE GREVE AOS 

MILITARES. OS CRIMES E AS TRANSGRESSÕES 
DISCIPLINARES ATINENTES

Abelardo Julio da Rocha

Especialista em Direito Militar. Professor no Curso de Pós‑Graduação em Direito Mi-
litar na Escola Paulista de Direito (EPD) e na FADISP. Presidente do Conselho de Ad-
ministração do Colégio Presbiteriano do Brás (CPB). Diretor Jurídico da Associação de 
Defesa dos Agentes de Segurança Pública (ADEASP). Major da Reserva da Polícia Mi-
litar do Estado de São Paulo, havendo servido, entre outras Unidades, no 19o BPM/M, 
na Corregedoria da Polícia Militar e no 1o Batalhão de Polícia de Choque “Tobias de 
Aguiar” – Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar – ROTA. Articulista na Revista da Asso‑
ciação dos Magistrados das Justiças Militares Estaduais – AMAJME. Advogado mili-
tante na Justiça Militar do Estado de São Paulo e no Tribunal do Júri. Autor de obras 
jurídicas e articulista.

INTRODUÇÃO
No dia 19 de fevereiro do mesmo ano em que foi promulgada a atual Constitui-

ção Federal do Brasil de 1988 a Polícia Militar do Estado de São Paulo foi severamente 
açoitada por um movimento coletivo de indisciplina no seio da tropa. Por aumen-
to de salário, os policiais militares cruzaram os braços no maior motim enfrentado 
pela Corporação desde o levante dos Bombeiros em 1961.

Parte do efetivo do 7o Batalhão de Polícia Militar do Metropolitano (7o BPM/M) 
reuniu‑se na Praça da Sé, recusando‑se a obedecer à ordem de iniciar o turno de 
serviço no policiamento ostensivo de preservação da ordem pública.

Aos poucos o movimento ganhou adesão de outros policiais militares lotados 
na área central da Capital e de algumas cidades do interior do Estado, como Campi-
nas, para citar apenas um exemplo.

A reação do Comando foi enérgica. A tropa do Comando de Policiamento de 
Choque e da Corregedoria da PM interceptou e desarmou policiais militares amo-
tinados que se dirigiam para o marco zero da Capital e os que lá já se encontravam 
foram presos e conduzidos para o quartel do Órgão Censor da Corporação.

Ao todo 200 policiais militares foram expulsos, mas, em 1992, policiais milita-
res da zona leste da Capital tentaram uma mobilização idêntica que fracassou.

Agora muito mais forte e bem estruturada a Corregedoria da Polícia Militar 
do Estado de São Paulo prontamente interveio prendendo e isolando os líderes da 
insurgência.

No entanto, o movimento grevista de 1988 na Polícia Militar Paulista provocou 
uma profunda reflexão sobre a greve de militares, sendo o assunto disciplinado de 
maneira direta na Constituição Federal que viria a ser promulgada em 8 de outubro 
do mesmo ano.

A maneira pela qual a novel Carta Política Fundamental tratou o direito de 
greve distintamente entre civis e militares merecerá nossa atenção nas próximas 
linhas.
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Adriano Menechini

CRIME EXTRAMILITAR: UMA INOVAÇÃO 
POLÊMICA DA LEI No 13.491/2017

Adriano Menechini

Especialista em Direito Processual Penal pela Escola Paulista da Magistratura (SP). 
Professor universitário e de cursos preparatórios. Delegado de Polícia no Estado de 
São Paulo.

	 INTRODUÇÃO
O conceito de crime militar ganhou novos contornos com a Lei no 13.491, de 13-

10-2017, que ampliou a competência criminal da Justiça Militar. Essa alteração legis-
lativa acabou refletindo, por via oblíqua, sobre diversos temas sumulados pelo STJ 
que, agora, devem ser revisados.

Em meio à alteração da competência criminal, parcela significativa dos estu-
diosos vem questionando a constitucionalidade da Lei no 13.491/2017, conforme vere-
mos adiante, intensificando os debates sobre o tema.

1.	 JUSTIÇA MILITAR
Em linhas gerais, sabe‑se que a jurisdição pode ser (a) especial ou (b) comum 

ou ordinária, sendo aquela composta pela Justiça do Trabalho (CF, arts. 111 a 116) – 
não dispondo esta de competência criminal –, pela Justiça Eleitoral (CF, arts. 118 a 
121) e, ainda, pela Justiça Militar (CF, arts. 122 a 124), ao passo que a jurisdição comum 
ou ordinária é composta pela Justiça Federal (CF, arts. 106 a 110) e pela Justiça Esta-
dual (CF, arts. 92 a 100, 125 e 126), sendo reservada a esta última um campo residual.

A Justiça Militar, por sua vez, compreende a Justiça Militar da União e a Justiça 
Militar dos Estados, sendo oportuno iniciarmos o tema expondo de forma sucinta e 
panorâmica algumas das principais diferenças:

JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS
Previsão constitucional: “Art. 124. À justiça militar 
compete processar e julgar os crimes militares 
definidos em lei.1

Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o 
funcionamento e a competência, da Justiça Militar”.

Previsão constitucional: “Art. 125 (...) § 4o Compete 
à Justiça Militar estadual processar e julgar 
os militares dos Estados, nos crimes militares 
definidos em lei e as ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, ressalvada a competência do 
júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal 
competente decidir sobre a perda do posto e da 
patente dos oficiais e da graduação das praças”.

Composição: é composto pelos Conselhos de Justiça, 
especial e permanente, sendo órgão colegiado que 
atua nas sedes das Auditorias Militares. O Superior 
Tribunal Militar (STM) é o órgão de instância 
superior.

Composição: é constituído de juízes de direito e 
pelos Conselhos de Justiça,2 e em segundo grau pelo 
Tribunal de Justiça Militar – TJM (nos Estados de 
São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul) ou pelo 
próprio Tribunal de Justiça – TJ (demais Estados).

1	 Até a publicação da Lei no 13.491/2017, era pacífico o entendimento de que os crimes militares estavam pre-
vistos exclusivamente no Código Penal Militar.

2	 CF: “Art. 125 (...) §  5o Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, singularmente, os 
crimes militares cometidos contra civil e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao 
Conselho de Justiça, sob a presidência do juiz de direito, processar e julgar os demais crimes militares”.
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Antonio Cândido Dinamarco

50 ANOS DO CÓDIGO PENAL MILITAR E DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR
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E meu celular apita num sábado, e recebo uma mensagem do Dr. João Carlos 
Campanini perguntando‑me se não vou escrever “para nossa obra”.

Disse‑lhe que nunca fui, nem pretendi, ser um jurista. Sempre procurei, e ten-
tei, ser um razoável Advogado criminal, voltando minha atenção à Justiça Militar 
do Estado. Assim, se escrevo algo, faço‑o como alguém que, cumprindo seu dever 
profissional, fê‑lo, sempre, em defesa dos PMs paulistas. Se assim eu puder ser útil, 
conte comigo. Não espere obra jurídica. Apenas um simples depoimento de um velho 
Advogado velho. Vivi os 50 anos dessas leis, trabalhando com elas que, aliás, vieram 
durante meu curso de Direito na Casa Amarela, em Santos.

Nem nos meus áureos tempos de integrante de Corpo Docente das faculdades 
de Direito, tive a pretensão de me portar como jurista.

Até hoje defendo que as faculdades de Direito têm que formar Advogados; ju-
rista se faz, se com vocação e tempo, bem depois.

E ele completou sugerindo: “poderia falar um pouco do que presenciou nesses 
50 anos de vigência dos Códigos. O livro é para comemorar isso”.

Pela terceira vez na minha vida, a vaidade venceu a sensatez. A primeira, 
quando aceitei que Nasser Bussamra, então Presidente do Tribunal de Justiça Mili-
tar, fizesse nomear‑me Procurador‑Geral da Justiça Militar de São Paulo, nos idos de 
1980. Depois, para escrever numa edição do TJM comandada pelo Dr. Ronaldo João 
Roth, Juiz de Direito da Primeira Auditoria Militar estadual. Agora, ao aceitar o en-
cargo, mesmo depois de me dar conta do tamanho da missão.

Entretanto, depois de tantos anos de convivência com o pessoal da caserna, 
aprendi que “missão dada é missão cumprida”. No meu caso, mesmo que mal cum-
prida. ADSUMUS!

Conheço o Tribunal de Justiça Militar de São Paulo desde agosto de 1970, quan-
do, pelas mãos de Nilton Silva Júnior, notável e saudoso Advogado criminal e profes-
sor, fui dar com os meus costados no, então, Clube dos Subtenentes e Sargentos da 
Polícia Militar de São Paulo; e na Caixa Beneficente da Polícia Militar de São Paulo, 
apresentado que fui pelo, hoje, Coronel Niomar Cirne Bezerra, então Major subco-
mandante do Batalhão “Tobias de Aguiar” – ROTA, e referendado pelo Comandante 
Geral da época, Coronel de Exército Arnaldo Braga, se a memória não me falha, por 
quem, ambos, criei profundos e sinceros laços de amizade.

Lá, no Clube dos Subtenentes e Sargentos, por mais de 12 anos, regime CLT, 
até o jurídico ser terceirizado; aqui, na Caixa Beneficente, credenciado para a área 
criminal militar, por quase 40 anos.

Cursava, então, o quarto ano de Direito e, por convite do Nilton, que era meu 
professor de Processo Penal, estagiava em seu escritório na Praça Antonio Prado, 
no centro de São Paulo, ao lado de Carlos Aloysio Canellas de Godoy, o Carlito Godoy, 
hoje aposentado Desembargador do Egrégio Tribunal de Justiça.
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	 INTRODUÇÃO
O presente artigo tem por objeto a Res. ANAC no 461, de 25-1-2018, que abrange 

o embarque de policiais militares armados em aeronaves nos aeroportos brasileiros.
O estudo terá por primeiro arrimo o primado da “separação dos Poderes” e 

sua repercussão no “processo constitucional legislativo” e, neste cenário ou “locus 
da pesquisa”, realizará a análise da legalidade da Resolução em face do Estatuto do 
Desarmamento.

Por final, estando delimitado o objeto de estudo – embarque de policiais mi-
litares armados e a Resolução da ANAC – o texto fará menção à regulamentação da 
matéria nos USA, a fim de alargar o embasamento sobre a legalidade, ou não, da Res. 
no 461/2018.

1.	 RES. ANAC No 461/2018
A ANAC valendo‑se de Resolução da Diretoria da Agência Nacional de Aviação 

Civil – norma não legislativa – está a impor, por si e por seus prepostos, nos ae-
ródromos do Estado de São Paulo, procedimento que acarreta demasiado ônus aos 
policiais militares brasileiros, inclusive quando em serviço.

Alega a Agência estar cumprindo o texto da Res. no 461/2018, que dispõe sobre 
os procedimentos de embarque e desembarque de passageiros armados, despacho 
de armas de fogo e de munição e transporte de passageiros sob custódia a bordo de 
aeronaves civis.

Ocorre que a referida regra é ilegal, justamente por restringir direitos funcio-
nais dos servidores públicos militares, sem levar em conta que o sistema constitu-
cional brasileiro vigente adotou a tripartição dos Poderes, trazendo este princípio no 
art. 2o da Carta Magna, cuja relevância para o nosso ordenamento jurídico impõe‑lhe 
o status de cláusula pétrea, estatuída no art. 60, § 4o, III, da Norma Constitucional.

Com base nesse princípio, o exercício de legislar do Estado, desempenhado 
originariamente pelo Poder Legislativo, dentro da tripartição dos Poderes, tem como 
objeto principal produzir normas para preservar o equilíbrio do bom funcionamento 
estatal e o desenvolvimento e convivência harmônica da sociedade.

Não se desconhece que, embora seja o Poder Legislativo o responsável pela 
elaboração de leis, o princípio da separação dos Poderes vem sendo cada vez mais 
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A inviolabilidade do domicílio recebe especial tutela constitucional no inc. XI 
do art. 5o da Carta Magna, ao estipular que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determi-
nação judicial”.

Destarte, presente o estado flagrancial, a Constituição Federal admite o in-
gresso em uma casa, independentemente do horário e de ordem judicial. A maior 
controvérsia consiste no nível de evidência e certeza da efetiva existência da fla-
grância delitiva.1

Sobre o tema, Henrique Hoffmann Monteiro de Castro assim sintetiza os posi-
cionamentos existentes:2

Polêmica existe não quanto à possibilidade da entrada na casa em situação fla‑
grancial, mas no grau de certeza de que o crime está ocorrendo. Nesse ponto, há 
basicamente três correntes:
a) é preciso que o policial tenha certeza visual do flagrante ocorrendo no interior 
da casa, sob a perspectiva da via pública; trata‑se de juízo de certeza;
b) não se exige que o policial possa enxergar o crime acontecendo dentro da 
residência, mas fundadas razões de que há uma situação flagrancial, com lastro 
em circunstâncias objetivas, ou seja, demonstração por outros meios além do 
olhar da via pública (ex.: palavra de testemunhas, relatório policial decorrente de 
campana, conversas captadas em interceptação telefônica); cuida‑se de juízo de 
probabilidade, demonstrado por elemento externo objetivo;
c) é dispensável do policial a certeza visual do flagrante e mesmo as fundadas ra‑
zões, podendo ingressar em domicílio baseado em vagas suspeitas de que crime 
está ocorrendo no interior da casa, com base na mera intuição pessoal; trata‑se 
de juízo de possibilidade, aferível por elemento interno subjetivo (grifamos).

A posição intermediária (juízo de probabilidade por elemento externo objeti‑
vo), conhecida como justa causa provável ou visível, reclama um mínimo de conhe-
cimento antecipado por meio de substratos concretos e verossímeis de que há práti-
ca delitiva em estado flagrancial no interior da residência, denominada “visibilidade 

1	 MORAES, Rafael Francisco Marcondes de. Prisão em flagrante delito constitucional. Salvador: JusPodivm, 
2018. p. 148-153.

2	 CASTRO, Henrique Hoffmann Monteiro de. Prisão em flagrante e inviolabilidade de domicílio. In: CASTRO, 
Henrique Hoffmann Monteiro de; FONTES, Eduardo (org.). Temas avançados de polícia judiciária. Salvador: 
JusPodivm, 2019. vol. 1, p. 99-106.
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	 INTRODUÇÃO
O presente estudo tem por escopo analisar se um civil tem a possibilidade de 

cometer um crime militar e de ser julgado pela Justiça Militar.
De antemão, negamos que a Justiça Castrense seja um Tribunal de Exceção, 

pela forma dura, mas imparcial com que seus pares são processados e julgados.
Ademais, a Justiça Militar, pela sua peculiaridade, mostra‑se célere pela im-

periosa preservação da hierarquia, disciplina e integridade das Forças Militares que 
representam o Estado.

A Justiça Militar não pode ser caracterizada como um privilégio ou foro espe-
cial, esta é uma jurisdição especializada, a qual garante um devido processo legal e 
direitos fundamentais de seus jurisdicionados.

Com a Lei no 13.491/2017 houve substancial alteração no conceito de crime mi-
litar, ampliando assim o rol de crimes previstos na legislação e criando uma nova 
categoria de crime militar: o crime militar por extensão.

Assim, verificaremos se, com o presente alargamento da competência e rom-
pimento da classificação tradicional do crime militar que dividia os crimes militares 
em propriamente militares e impropriamente militares, teve incidência sobre os ci-
vis julgados e pelos crimes praticados por este contra a administração militar.

1.	 CONCEITO DE CRIME MILITAR
Crimes militares próprios são aqueles que somente o militar pode cometer 

(deserção, por exemplo), bem como outros tipos penais, como os crimes previstos no 
art. 163 do CPM (recusa de obediência) já que ao civil não caberia tal enquadramento, 
o tipo previsto no art. 175 do CPM (praticar violência contra inferior) ou o crime do 
art. 195 (abandono de posto), pois o civil não teria como praticar tais delitos, somen-
te o militar da ativa.

Já os crimes militares impróprios são aqueles que o civil também pode come-
ter, quando tal conduta é prevista no ordenamento militar castrense, o Código Penal 
Militar, e decorrente da aplicabilidade do art. 9o do CPM (artigo em que se encontra 
toda a descrição de quando um crime é militar ou comum), podendo inclusive um 
crime militar ser praticado por civil.

Desta forma, um civil também pode praticar um crime militar. Quando, por 
exemplo, invade uma instalação militar e comete o delito de furto ou roubo de um 
armamento, fica sujeito ao processo penal na Justiça Militar Castrense (desde que o 
crime seja contra as Forças Armadas), e lá será processado e julgado.
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No pleito eleitoral de 2018, observou‑se um fenômeno nas urnas, a eleição ex-
pressiva de grande número de militares aos mais diversos cargos políticos em virtu-
de da candidatura do nosso atual Presidente da República, o Capitão da Reserva do 
Exército Brasileiro, Jair Messias Bolsonaro.

Prefacialmente insta trazer a lume o significado da palavra elegibilidade, a 
qual é derivada do latim elegibilis (elegível), que nada mais é do que a capacidade 
jurídica e legal atribuída a uma pessoa para que a mesma possa, por meio de uma 
eleição, concorrer e ser eleita a um cargo público ou função pública.

Os requisitos para elegibilidade de uma pessoa estão insculpidos no § 3o do 
art. 14 da CF, que traz de forma clara como condições de elegibilidade: ter naciona-
lidade brasileira; estar em pleno exercício dos direitos políticos; o alistamento elei-
toral; ter o domicílio eleitoral na circunscrição; ter filiação partidária; idade mínima 
de 35 anos para Presidente e Vice‑Presidente da República e Senador; 30 anos para 
Governador e Vice‑Governador de Estado e do Distrito Federal; 21 anos para Deputa-
do Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice‑Prefeito e juiz de paz; e 18 
anos para Vereador.

Todavia há diversas diferenciações para que o militar tenha reconhecida sua 
elegibilidade, pois um ponto importante em nosso estudo é que todas as Constitui-
ções Federais do Brasil trouxeram restrições a elegibilidade dos militares.

Ronaldo João Roth1 pontua de forma bastante didática as restrições impostas 
aos militares antes da Constituição Federal de 1988, nestes termos:

A Constituição Política do Império do Brasil (1824) assegurava o voto somente 
aos oficiais militares (art. 92, § 1o); a Constituição Federal de 1891 fazia referência 
específica às praças de pré, que eram as únicas a sofrer restrição (art. 70, § 1o); a 
Constituição de 1934 vedava o alistamento para as praças de pré, salvo os sar‑
gentos do Exército e da Armada e as forças auxiliares do Exército, bem como aos 
alunos das escolas militares de ensino superior e os aspirantes a oficial (art. 108, 
§ 1o, b); a Constituição de 1937 não permitia o alistamento aos militares em servi‑
ço ativo (art. 117, parágrafo único, b); a Constituição de 1946 vedava o alistamen‑
to para as praças de pré, salvo os aspirantes a oficial, os suboficiais, os subtenen‑
tes, os sargentos e os alunos das escolas militares de ensino superior (art. 132, 

1	 ROTH, Ronaldo João. Elegibilidade do militar e suas restrições. Temas de direito militar. São Paulo: Suprema 
Cultura, 2004. p. 15-21.
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No Código de Processo Penal Militar, os incidentes são tratados no Título XII, 
trazendo como espécies as exceções (Capítulo I), o incidente de insanidade mental 
do acusado (Capítulo II) e o incidente de falsidade de documento (Capítulo III).

Pode‑se dizer que incidente processual é aquilo que incide, que ingressa, que 
sobrevém ao processo, constituindo‑se em uma situação episódica, eventual, aces-
sória, que deve ser decidida.

Em linhas gerais, as questões prejudiciais também seriam, ao lado dos pro-
cessos incidentes, o que se poderia chamar de processos incidentes em sentido lato, 
não nos interessando aqui essa visão abrangente.

Em resumo, poderíamos concluir, com Mirabete, que os incidentes (processos 
incidentes em sentido lato) podem ser divididos em dois ramos principais:

As questões prejudiciais, que devem ser resolvidas previamente porque se ligam 
ao mérito da questão principal, ou seja, porque há uma dependência lógica entre 
as duas questões (...); e os processos incidentes em sentido estrito, que dizem 
respeito ao processo, podem ser resolvidos pelo próprio juiz criminal.1

Mas, obviamente, o Código de Processo Penal Militar não encerra as possibili-
dades de abordagem do tema, sendo perfeitamente aceitável, por exemplo, a aplica-
ção do Código de Processo Civil em situações peculiares, como ocorre com o Inciden-
te de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR).

Tratado no Código de Processo Civil, o IRDR é cabível quando há, simultanea-
mente, efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de direito, importando em risco de ofensa à isonomia e à segu‑
rança jurídica, conforme se extrai do art. 976 do mencionado Código.

A lei processual não menciona o número de processos necessários – que po-
dem estar em trâmite na primeira ou na segunda instância –, o que deve ser aferido 
no caso concreto, ou seja, diante da demanda colocada será verificado se os proces-
sos existentes perfazem um número adequado para colocar em risco a isonomia e a 
segurança jurídica. Não havendo esse requisito, o incidente não será admitido, sem 

1	 MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. São Paulo: Atlas, 2005. p. 216.
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	 INTRODUÇÃO
Cuida o presente artigo do procedimento de interceptação das comunicações 

telefônica, informática e telemática no processo penal militar. O tema, não obstante 
sua importância, não tem merecido a devida atenção dos estudiosos do direito pro-
cessual penal castrense. Anotamos os pontos em que a jurisprudência e a doutrina 
estão de acordo e aqueles em que há manifesta dissidência.

1.	 TRATAMENTO CONSTITUCIONAL
O art. 5o, XII, da CF assegura:

é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de da‑
dos e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal.

O inc. XII do art. 5o da CF garante a inviolabilidade do sigilo: 1. da correspon-
dência; 2. das comunicações telegráficas; 3. das comunicações de dados e (4) das 
comunicações telefônicas, que gravitam na esfera da intimidade do indivíduo.

Há divergência sobre o alcance da expressão no “último caso” contida na parte 
final do art. 5o, XII, da CF. A primeira interpretação é restritiva à quebra mediante 
ordem judicial para fins de investigação criminal ou instrução processual penal do 
sigilo das comunicações telefônicas, enquanto o sigilo das comunicações por corres‑
pondência (epistolar), telegráficas e de dados tem natureza absoluta.1

1	 GRINOVER, Ada Pellegrini; FERNANDES, Antonio Scarance; GOMES FILHO, Antonio Magalhães. As nulidades 
no processo penal. 10. ed. São Paulo: RT, 2007. p. 210; FERNANDES, Antonio Scarance. Processo penal cons‑
titucional. 5. ed. São Paulo: RT, 2007. p. 105-106; GRECO FILHO, Vicente. Interceptação telefônica. São Paulo: 
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	 INTRODUÇÃO
O presente artigo tem por objetivo examinar as regras do direito humanitário 

e sua aplicação a conflitos internos de baixa intensidade, que venham a ocorrer den-
tro das democracias atuais.

O estudo terá por cenário o fenômeno social que ficou conhecido como “Jorna-
das de Junho”, sendo este um primeiro parâmetro – temporal e espacial – para início 
da delimitação do objeto de estudo.

E para delimitação final do objeto de estudo agregar‑se‑á a existência da tá-
tica black bloc, utilizada durante as jornadas, com ataques diretos, mediante vio-
lência física, à ordem ideológica, econômica, política, legal e à propriedade privada, 
como forma de chamar a atenção para sua oposição.

Este é o objeto de estudo: a violência física empregada como tática black bloc 
nas Jornadas de Junho.

O arrimo teórico para análise será levado à conta da “teoria dos sistemas” na 
dicção de Niklas Luhmann e os ensinamentos de Ulrich Beck na “sociedade de risco”.

Dessa forma, após a detecção e delimitação do objeto de estudo, e pautado no 
arrimo teórico apontado, o trabalho pretende responder às seguintes questões: a) 
Qual a natureza jurídica do conflito que ocorreu dentro das “Jornadas de Junho”? b) 
Nestes casos se aplicam o direito penal ou o direito humanitário interno? c) Sendo 
aplicável o direito humanitário, ainda que subsidiariamente, qual o ganho prático 
para a pacificação e gerenciamento dos conflitos internos com a utilização de tática 
back bloc, como ocorrido nas Jornadas de Junho? d) Qual solução o presente traba-
lho propõe para uma adequada atuação do Estado diante de conflitos internos de 
baixa intensidade?

1.	 JORNADAS DE JUNHO
Pedimos vênias para iniciar consignando o conceito de Estado, muito bem 

posto por Jellinek e evidenciado por Paulo Bonavides, no sentido de que se trata de 
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	 INTRODUÇÃO
Vem de longe discursos populistas com o objetivo claro de atingir camadas 

mais vulneráveis da população que já estão cansadas de tanta violência.
A política do “bandido bom é bandido morto” ganhou força com ações de um 

famoso político brasileiro e ex‑governador do Estado de São Paulo que, segundo in-
formações de antigos militares paulistas, durante sua gestão, reunia equipes policiais 
no pátio do famoso batalhão Tobias de Aguiar, a ROTA, para nada menos que entregar 
envelopes com dinheiro, isso mesmo, dinheiro em espécie, para todos aqueles que, 
em confronto com a criminalidade, tivessem acabado por ferir de morte os infratores.

Nos últimos anos, principalmente pela ascensão via redes sociais de políticos com 
viés ideológico “de direita”, o incentivo ao aumento da letalidade policial ganhou força.

O principal candidato ao executivo federal seguiu sustentando em suas decla-
rações: “nós vamos brigar pelo excludente de ilicitude” (sic), “se alguém disser que 
quero dar carta branca para o policial militar matar, eu respondo: quero sim!”.1

No executivo dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, principais centros bra-
sileiros com alto índice de criminalidade, não foi diferente.

1	 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas‑noticias/2017/12/14/bolsonaro‑diz‑que‑quer‑dar‑ 
carta‑branca‑para‑pm‑matar‑em‑servico.htm. Acesso em: mar. 2020.
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O candidato paulista mais votado, pouco antes da eleição, declarou: “se fizer o 
enfrentamento com a polícia e atirar, a polícia atira, e atira para matar”.2

No Rio de Janeiro, estado com índice de criminalidade praticamente sem 
controle, o candidato eleito prometeu comprar drones e colocar atiradores de eli-
te (snipers) com o objetivo de abater, isso mesmo, matar à distância todos aqueles 
que, com fuzis nas mãos, estivessem por colocar vidas em risco ao simplesmente 
deslocarem‑se dessa forma por vias públicas.3

Em agosto de 2019, em ação do Batalhão de Operações Policiais Especiais 
(BOPE), um atirador de elite matou um homem que fazia refém a população de um 
ônibus na Ponte Rio‑Niterói. Após a ação, o político fez questão de ir, pessoalmen-
te, cumprimentar o policial, descendo do helicóptero do governo com as mãos para 
cima em ritmo de comemoração pelo abate, como se comemorasse um gol de sua 
seleção em copa do mundo.4

O objetivo do estudo é lançar ao pensamento crítico os benefícios e os riscos aos 
policiais perante as novas “vontades” dos políticos agora da situação, pois como ex‑po-
licial e agora defensor dessa classe, o que efetivamente nos importa é a preservação 
da vida e da liberdade dos agentes de segurança, o resto é simplesmente “jabuticaba”.

1.	 DESENVOLVIMENTO
Em mais de uma década na defesa da polícia fardada paulista perante os Tri-

bunais do Júri e a Justiça Militar, passamos então, juridicamente, demonstrar como 
se desenvolve a análise de um crime de resistência à prisão seguida de morte do 
infrator, hoje chamada no Estado bandeirante de MDIP (morte em decorrência de 
intervenção policial).

Ocorrida a morte do infrator pelas mãos da polícia militar, organização res-
ponsável 24 horas por dia pela preservação da ordem e, portanto, da imediata re-
pressão dos delitos, duas autoridades iniciam a apuração do óbito para verificar sua 
legalidade: a autoridade de polícia judiciária, exercida por delegados de polícia servi-
dores da coirmã polícia civil e a autoridade de polícia judiciária militar, exercida por 
oficiais da própria polícia militar a que se subordinam os PMs autores do homicídio.

Essa indevida, onerosa, descabida e absurda competência pré‑processual cri-
minal concorrente, que não se vê igual em nação alguma do globo, iniciou‑se quando 
da entrada em vigor da malsinada Lei no 9.299/1996, que transferiu a competência 
para julgamento de homicídio doloso cometido por militar contra civil da Justiça 
Militar para a Justiça comum, notadamente aos Tribunais do Júri.

Na histórica obra Coletânea de estudos de direito militar – Doutrina e juris-
prudência, lançada em 2012 pelo Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo 
em comemoração aos seus 75 anos, tivemos o prazer de trazer os problemas en-
frentados pelo fato de tal lei federal já ter completado sua maioridade, quando, no 
entanto, dia após dia, continua a ser interpretada de acordo com a vontade e ideo-

2	 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas‑noticias/2017/12/14/bolsonaro‑diz‑que‑quer‑dar‑ 
carta‑branca‑para‑pm‑matar‑em‑servico.htm. Acesso em: mar. 2020.

3	 Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/witzel‑flavio‑bolsonaro‑vao‑israel‑comprar‑drone‑que‑faz‑ 
disparos-23207611. Acesso em: mar. 2020.

4	 Disponível em: https://www.folhavitoria.com.br/geral/noticia/08/2019/foi‑um‑trabalho‑de‑excelen-
cia‑diz‑witzel‑sobre‑acao‑de‑agentes. Acesso em: mar. 2020.
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